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APELAÇÃO CRIMINAL.  TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTE  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO  PARA  AMBOS  OS
CRIMES.  NÃO  ACOLHIMENTO.  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS SUFICIENTES QUE ATESTAM A
PRÁTICA  DA  MERCANCIA  ILÍCITA  EM
ASSOCIAÇÃO.  MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INCONTESTES.  DA  REDUÇÃO  DA  PENA.
IMPOSSIBILIDADE.  QUANTIDADE
NECESSÁRIA  PARA  REPROVAÇÃO  E
PREVENÇÃO  DO  DELITO.  IMPEDIMENTO  DE
APLICAÇÃO  DA  CAUSA  DE  DIMINIÇÃO
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06
EM RAZÃO DA CONDENAÇÃO NO ART. 35 DA
LEI 11.343/06. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Considerando as  provas  constantes  dos  autos,  em
especial  os  depoimentos  testemunhais,   mostra-se
comprovado  que  a  substância  entorpecente  se
destinava ao tráfico.

2.  Para a tipificação do delito previsto no artigo 35, a
lei não exige tempo de durabilidade desta associação,
mas apenas a constatação desta hipótese.

3.  A fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal
apresenta-se,  no  presente  caso,  em  quantidade
necessária e suficiente para reprovação e prevenção do
delito, há que se manter a sanção cominada. 



4. Não é cabível a aplicação da causa de redução do
art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, porquanto a condenação
pela  associação  para  o  tráfico  de  drogas  implica  na
vedação à causa de redução.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso apelatório. Expeça-
se mandado de prisão.

RELATÓRIO

O douto representante do Ministério Público atuante na Comarca
de Pilar/PB, ofereceu denúncia em face de José  Ricardo Rodrigues Barreto,  Carlos
Alberto do Egito Costa, Daniel Fernando da Silva e Marcos Antônio Martins da Silva,
como incursos nas penas dos arts. 33 e 35, c/c o art. 40, V, todos da Lei n° 11.343/06,
pelos fatos a seguir narrados:

“Consta do caderno informativo que em data de 21 de dezembro
do ano de 2012, por volta das 10:00 horas, no Conjunto Bairro Novo, neste Município
e Comarca de Pilar, os censurados foram presos em flagrante por atuarem de forma
associada no comércio ilícito de entorpecentes.

Segundo  as  investigações,  que  duraram  cerca  de  três  meses,
policiais receberam informações sigilosas apontando a participação dos denunciados
na atividade de traficância, que era freqüente na região.

No  dia da prisão e após a identificação dos respectivos atores,
além do conhecimento de que uma carga de drogas seria levada à Pilar, a polícia
decidiu montar vigilâncias em pontos estratégicos, sendo um deles instalado no posto
policial rodoviário federal, situado na BR 230, onde os defendentes deveriam passar.

Pois bem. Por volta das 09:00 horas desse dia, flagraram quando
o Uno Mille dirigido por Marcão passava no aludido posto e tomava a direção de Pilar,
quando fora perseguido por policiais, e no Conjunto Bairro  Novo, quando Ricardo
embarcou no dito veículo para retornar a BR, já cientes do carregamento das drogas,
os  milicianos  resolveram abordar  o  carro,  sendo  os  ocupantes  conduzidos  até  as
imediações do esconderijo das substâncias ilícitas.

De posse de diversas chaves encontradas no interior do  Uno os
policiais  conseguiram  abrir  a  porta  da  casa  de  Ricardo,  e  em  um  dos  cômodos
encontraram  vários  sacos  plásticos  grandes,  contendo  tabletes  de  maconha,
precisamente 55 pacotes com 01(um) quilo, aproximado, cada (Laudo de fl.), além de
celulares  e  a  quantia  em  espécie  de  RS  3.071,00(três  mil  e  setenta  e  um  reais),
conforme se infere do Auto de Apresentação e Apreensão de fls.



Outras  informações  também  davam  conta  que  os  acusados
Daniel e Beto estariam chegando para levar as drogas, visando a redistribuição.

Assim,  alertados  dessa  vinda,  retornaram  ao  posto  policial
rodoviário  federal  e  aguardaram  os  demais  réus,  que  por  lá  passaram  numa
motocicleta  de  cor  laranja,  pilotada  por  Daniel,  e  quando  chegavam na  casa  de
Ricardo também foram abordados pela polícia.

Perante a autoridade policial Ricardo confessou ser traficante,
inclusive asseverando como adquiria as drogas, compradas no Município de Orocó-
PE. O mesmo fez Beto. Os demais negaram as imputações; Daniel, que iria comprar
drogas para consumo e Marcos, que fazia apenas transporte alternativo.

Em resumo,  restou  comprovado  que  os  acusados  atuavam da
seguinte maneira: Ricardo era o grande distribuidor e utilizava Beto para transportar
as  drogas  adquiridas  noutro  Estado da Federação.  Marcão e  Daniel  recebiam as
drogas e as redistribuía na Favela Renascer - Distrito Mecânico de João Pessoa e
Praia de Jacumã - Conde-PB, respectivamente.”

Instruído  regularmente  o  processo,  foram  apresentadas  as
alegações finais pelas partes, para em seguida, o magistrado prolatar decisão julgando a
denúncia procedente, condenando os acusados da seguinte maneira:

1- José Ricardo Rodrigues Barreto, vulgo “Véi”

1.1. Para o crime do art. 33 da Lei nº 11.343/06

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 7
(sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias multa. O réu confessou a prática delitiva,
por essa razão reduziu a pena em 1 (um) ano de reclusão e 100 (cem) dias multa.
Considerando que houve a prática de tráfico interestadual de drogas (art. 40, V, da Lei
nº  11.343/06),  elevou a  pena em 1/6,  totalizando  7 (sete)  anos de reclusão e  700
(setecentos) dias multa, a base de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

1.2. Para o crime do art. 35 da Lei nº 11.343/06

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 4
(quatro) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias multa, , a base de 1/30 do salário
mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  que  tornou  definitiva  diante  da  ausência  de
circunstâncias modificativas. 

 2 – Carlos Alberto do Egito Costa

2.1. Para o crime do art. 33 da Lei nº 11.343/06

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 6
(seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias multa. Considerando que houve a prática



de tráfico interestadual de drogas (art. 40, V, da Lei nº 11.343/06), elevou a pena em
1/6, totalizando  7 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias multa, a base de
1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

2.2. Para o crime do art. 35 da Lei nº 11.343/06

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 4
(quatro) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias multa, , a base de 1/30 do salário
mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  que  tornou  definitiva  diante  da  ausência  de
circunstâncias modificativas. 

3 – Daniel Fernando da Silva, vulgo “Vaqueiro” ou “Daniel

3.1. Para o crime do art. 33 da Lei nº 11.343/06

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 6
(seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias multa. Considerando que houve a prática
de tráfico interestadual de drogas (art. 40, V, da Lei nº 11.343/06), elevou a pena em
1/6, totalizando  7 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias multa, a base de
1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

3.2. Para o crime do art. 35 da Lei nº 11.343/06

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 4
(quatro) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias multa, a base de 1/30 do salário
mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  que  tornou  definitiva  diante  da  ausência  de
circunstâncias modificativas. 

4 – Marcos Antônio Martins da Silva, vulgo “Marcão”

4.1. Para o crime do art. 33 da Lei nº 11.343/06

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 6
(seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias multa. Considerando que houve a prática
de tráfico interestadual de drogas (art. 40, V, da Lei nº 11.343/06), elevou a pena em
1/6, totalizando  7 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias multa, a base de
1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

3.2. Para o crime do art. 35 da Lei nº 11.343/06

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 4
(quatro) anos de reclusão e 800 (oitocentos) dias multa, , a base de 1/30 do salário
mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  que  tornou  definitiva  diante  da  ausência  de
circunstâncias modificativas. 

Inconformados  com  a  decisão  condenatória,  os  acusados
recorreram a esta instância pleiteando:



1) José Ricardo Rodrigues (fls. 530; 551-565), pela redução da
pena  do  crime  contido  no  art.  33  da  Lei  nº  11.343/06;  a  absolvição  do  crime  de
associação para o tráfico e, por fim, alternativamente, o decote da causa de aumento
prevista no art. 40, V, da Lei nº 11.343/06.

2) Carlos Alberto do Egito Costa, vulgo “Beto”, (fls. 536-548),
pela desclassificação do crime de tráfico para o de uso de entorpecentes; a absolvição
do crime de associação para o tráfico e, por fim, alternativamente, o decote da causa de
aumento prevista no art. 40, V, da Lei nº 11.343/06.

Em  sede  de  contrarrazões,  o  representante  ministerial  se
manifestou em 2 (duas) diferentes oportunidades, opinando, da seguinte maneira:

a) Com relação ao recurso interposto por José Ricardo Rodrigues,
pelo desprovimento;

b) No que tange a Carlos Alberto do Egito Costa, vulgo “Beto”,
pelo  provimento  do  recurso,  absolvendo  o  acusado  das  imputações  que  lhe  são
atribuídas.

Nesta superior instância, seguiram os autos à douta Procuradoria-
Geral de Justiça que opinou pelo desprovimento dos recursos. 

Considerando que o apelante Marcos Antônio Martins da Silva
não apresentou as razões de recurso e, ainda, para que não haja demora no julgamento
das apelações  interpostas pelos  demais acusados,  José  Ricardo Rodrigues  Barreto e
Carlos Alberto do Egito Costa,  em observância à faculdade esculpida no art.  80 do
CPP, foi determinada a separação dos autos (fls. 731).

Esse  caderno processual  se  refere  ao acusado  Marcos  Antônio
Martins da Silva.

O  magistrado  determinou  que  fossem  colhidas  as  razões  e
contrarrazões recursais (fls. 731-V).

Foram apresentadas as razões da apelação (fls. 733-756), onde o
recorrente  pleiteou por  suas  absolvições,  tanto  pelo crime de  tráfico  como pelo de
associação, alegando ausência de provas para condenação e, alternativamente requereu
a redução da pena para o mínimo legal, com aplicação da causa de diminuição prevista
no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, já que é primário, de bons antecedentes e não se
dedica a atividades criminosas.

Em sede de contrarrazões (fls. 758-765), o douto representante do
Ministério Público pleiteou que seja negado provimento ao recurso.

Com vistas dos autos, a douta Procuradoria-Geral de Justiça (fls.
773-783) opinou pelo desprovimento do apelo.



É o relatório.

VOTO

1.  Com  relação  do  delito  delineado  no  art.  33  da  Lei  nº
11.343/06

O  apelante  pleiteia  por  sua  absolvição  alegando  ausência  de
provas a ensejar a condenação, no entanto, entendo que não merece guarida o apelo
defensivo.

Ainda  que  o  ato  da  venda  não  tenha  sido  presenciado,  pelos
depoimentos colacionados aos autos, temos que não há dúvidas de que o recorrente
Marcos Antônio Martins da Silva traficava drogas.

Vejamos trechos dos depoimentos colhidos durante a instrução:

Agenor José Guimarães Júnior, testemunha, fls.  223-224: “(...)
Que a conduta de cada infrator era realizada da seguinte maneira:
Ricardo  trazia  os  entorpecentes,  estes  eram  repassados  para
Marcão,  que  residia  na  favela  Renascer,  no  distrito  mecânica
[sic]  de  João  pessoa  [sic],  e  nessa  teia  criminosa  fazia  parte
também os elementos conhecidos por Daniel e Beto, registre-se o
primeiro patrocinador de uma fuga, acontecida recentemente na
cadeia  pública  desta  cidade;  (…)  QUE  polícia  chegou  até  o
acusado Ricardo através do monitoramento feito pela polícia, que
tal monitoramento também foi feito na casa de Daniel,  Beto e
Marcão; (...) ” 

José Sérgio da Silva Rodrigues, testemunha, fls. 225-227: “(...)
Que Beto distribuía as drogas que tinham como compradores os
denunciados Beto e Marcão; (…) Que durante as investigações a
polícia judiciária chegou a evidência de que as drogas guardadas
na casa de Ricardo eram distribuídas para os revendedores, os
quais reconhece nesta audiência, Beto, Marcos e Daniel que está
ausente;  (…)  Que  também sabe  informar  que  Marcos  no  seu
veículos [sic] um Fiat Uno, conduzia o denunciado Ricardo da
Cidade de Pilar para a cidade de João Pessoa, onde ali vendia as
drogas  e  cobrava  as  vendas,  tendo  ainda  confirmado  Marcos
confirmando  que  Ricardo  era  seu  motorista  para  exatamente
praticar o ilícito de tráfico de drogas; (...)”. 

Ora, é de sabedoria notória que o delito de tráfico, previsto no art.
33 da Lei  nº  11.343/06,  encerra  um vasto rol  de  figuras  típicas,  de  maneira  que a
simples  adequação  da  conduta  do  acoimado  a  uma  delas  torna  irrefutável  sua
condenação às sanções impostas naquele dispositivo legal.

Por outro lado, é de se notar que se trata, in casu, de crime contra
a saúde pública, envolvendo perigo abstrato, em que a intenção do legislador é conferir
a mais ampla proteção social possível. 



Desse  modo,  diante  dos  sérios  indícios  e  circunstâncias
irretorquíveis  do  intuito  do  recorrente  em comercializar  a  droga,  resta  a  conclusão
legítima de que a hipótese em exame contempla o fato típico de tráfico, insculpido no
art. 33 da Lei nº 11.343/06, não havendo que se falar, assim, em absolvição, dada a
amplitude do conceito jurídico da mercancia ilícita de entorpecente, identificada como
qualquer uma das atividades descritas na cláusula de múltipla tipificação do referido
diploma normativo. 

Apresenta-se, pois, evidente, o fato criminoso, posto que, sendo
crime formal, a mera realização do verbo previsto no modelo incriminador já se afigura
suficiente  para  a  adequada  caracterização.  Isso  porque  a  configuração  do  delito
contemplado não exige efetivo ato de comercialização, bastando – reitere-se – a prática
de qualquer das condutas típicas ali enumeradas.

“Para a caracterização do tráfico de entorpecente, irrelevante se
torna o fato de que o infrator não foi colhido no próprio ato da
venda da mercadoria proibida. Ademais, esse delito é de caráter
permanente,  consumando-se  com  a  detenção  do  tóxico  pelo
agente para comercialização”. (in RT 714/357). 

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES. INTIMAÇÃO DO RÉU. ERRO MÍNIMO
DE  GRAFIA  DO  NOME.  IRRELEVÂNCIA.  NULIDADE
INEXISTENTE.  INSUFICIÊNCIA  DAS  PROVAS  PARA
CONDENAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  O  DELITO  TIPIFICADO  NO  ART.  28  DA  LEI  Nº.
11.343/06.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO. 1) O erro de grafia em uma letra do nome do
réu, na intimação para audiência de instrução e julgamento, não
gera nulidade processual, tratando-se, pois, de erro mínimo que
não impede a identificação do réu, do processo e sua natureza,
possibilitando  a  total  ciência  de  seu  conteúdo.  Irrelevância.
Ausência  de  prejuízo.  2)  se  o  contexto  probatório  dos  autos
revela,  de  forma clara e precisa,  a materialidade e  autoria do
tráfico  de  entorpecentes,  bem  como  a  dinâmica  da  conduta
criminosa, suficiente para conferir firmeza ao convencimento do
magistrado,  não  há  como  se  acatar  a  tese  de  insuficiência
probatória  para  a  condenação  do  agente.  3)  a  razoável
quantidade de substâncias entorpecentes apreendida, bem como,
as  circunstâncias  da  prisão,  evidenciam  a  ação  delituosa  e
formam um juízo  de  certeza  sobre  a  atividade  de  mercância
realizada pelo agente,  não havendo como possível operar-se a
pretendida desclassificação do delito de tráfico para o de uso. 4)
recurso  conhecido  e  desprovido.  (TJAP;  APL  0017993-
20.2008.8.03.0001; Câmara Única; Relª Desª Stella Ramos; Julg.
03/03/2015; DJEAP 11/03/2015; Pág. 25) 

Sendo assim, pelas provas coligidas, vislumbro a ocorrência
da figura penal do art. 33 da Lei nº 11.343/06, não havendo que se falar em absolvição.

2.  Com  relação  do  delito  delineado  no  art.  35  da  Lei  nº
11.343/06



O acusado Marcos Antônio Martins da Silva pleitou, também, por
sua absolvição com relação ao delito tipificado no art. 35 da Lei nº 11.343/06.

O pedido deve ser rejeitado considerando que ficou amplamente
demonstrado nos autos,  que ele,  junto aos demais denunciados,  praticaram o delito
narrado na denúncia. 

O  Dicionário  Aurélio,  na  versão  eletrônica,  conceitua  o  verbo
associar-se:

“1. Agregar, unir, ajuntar (duas ou mais coisas ou pessoas). 2.
Reunir  em sociedade;  unir...  5.  Juntar,  unir,  aliar,  agregar.  6.
Tomar  como sócio.  7.  Fazer  partilhar.  8.  Estabelecer  relação;
identificar  como  afim,  semelhante,  etc.:  9.  Reunir-se  em
sociedade; tornar-se sócio. 10. Ajuntar-se, unir-se, reunir-se. 11.
Compartir,  partilhar,  compartilhar.  12.  Contribuir  para;
cooperar...”

Ora,  como  se  viu  da  denúncia  e  prova  respectiva,  vários  dos
verbos  citados  pelo  dicionário  se  aplicam à  hipótese  em julgamento,  não  havendo
dúvida, insisto, que o recorrente estava associado para o tráfico.

Para a tipificação do delito previsto no artigo 35, a lei não exige
tempo  de  durabilidade  desta  associação,  mas  apenas  a  constatação  desta  hipótese.
Afirma: “Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou
não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 desta Lei:”

Embora criando outro tipo penal para o fato, em verdade, como se
vê da redação citada acima, o legislador tem o objetivo de punir com mais rigor que
está praticando o tráfico em concurso de agentes, como o faz, por exemplo, no roubo
qualificado pelo concurso de pessoas. A lei se preocupa com o concurso e não com uma
eventual quadrilha ou bando que, sim, exige, além da quantidade mínima de pessoas, a
estabilidade.

Portanto, para a existência do crime basta que os agentes estejam
associados, não exigindo, em termos de prova, quanto tempo estão nesta situação.

E, nos autos, ficou devidamente comprovado, como os acusados
agiram, trazendo a droga do Estado da Bahia para ser comercializada aqui na Paraíba.

Segundo  consta,  o  acusado  Ricardo  trazia  a  droga  da  Bahia,
repassava para Marcos, Daniel e Beto, sendo esse o principal associado para transportar
os entorpecentes e distribuí-lo na cidade de Jacumã.

Assim, não há que se falar em absolvição se ficou devidamente
comprovado a união, ainda que eventual, dos acusados em se associarem para o tráfico
de drogas. 

3. Da redução da pena



Em suas razões recursais,  o recorrente pleiteia que a pena seja
aplicada  no  mínimo  legal,  argumentando  que  “o  MM.  Magistrado  em  respeitável
decisão analisou genericamente as circunstâncias judiciais do acusado, elevando as
penas-bases dos crimes imputados sem nenhuma justificativa”.

O pedido deve ser rejeitado.

É escusado dizer que o juiz tem poder discricionário para fixar a
pena-base dentro dos limites legais, desde que o faça fundamentadamente. É que, não
constituindo direito subjetivo do acusado a estipulação dessa pena em seu grau mínimo,
pode o magistrado, considerando as diretrizes do art. 59 do Código Penal, majorá-la
para  alcançar  os  objetivos  da  sanção.  E  assim se  portou,  iniludivelmente,  o  douto
magistrado sentenciante, que se referiu, de forma explícita, aos motivos legais da sua
elevação. 

Com  efeito,  ao  exarar  a  sentença  ora  impugnada,  o  juiz
monocrático não se quedou silente quanto à análise das circunstâncias judiciais. Ao
revés,  sopesou  convenientemente  todas  as  moduladoras  do  art.  59  do  Estatuto
Repressivo,  reconhecendo,  em  ambos  os  crimes,  a  maioria  delas  desfavoráveis
(culpabilidade, personalidade, motivos, consequências e circunstâncias).

Ressalte-se, a propósito, o excelente pronunciamento do Pretório
Excelso. Vejamos:

“O Juiz tem poder discricionário para fixar a pena-base dentro
dos limites legais, mas este poder não é arbitrário, porque o caput
do  art.  59  do  Código  Penal  estabelece  um  rol  de  oito
circunstâncias judiciais que devem orientar a individualização da
pena-base, de sorte que, quando todos os critérios são favoráveis
ao  réu,  a  pena  deve  ser  aplicada  no  mínimo  cominado;
entretanto, basta que um deles não seja favorável para que a pena
não mais possa ficar no patamar mínimo” (STF, HC 76.196-GO,
2.ª T., rel. Maurício Correa, 29.9.1998, in RTJ 176/743).

Assim,  considerando  que  a  fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo legal apresenta-se, no presente caso, em quantidade necessária e suficiente para
reprovação e prevenção do delito, há que se manter a sanção cominada.

4. Da aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, §
4º, da Lei 11.343/06

Por fim, o apelante requer a aplicação da causa de diminuição
prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06.

Entendo que esse pedido também deve ser rejeitado.

Isso  porque,  segundo  entendimento  firme  do  STJ,  descabe  o
benefício  ao  condenado  pela  associação  para  o  tráfico  de  drogas,  tratando-se  de
modalidade especial de organização criminosa (STJ, HC 283159/SP, 5ª Turma, Min.



Marco Aurélio Bellize, DJe 07/05/2014, “A causa especial de redução da pena prevista
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 não se aplica àqueles também condenados pelo
crime de associação para o tráfico. Precedentes.”). 

E nossa Câmara, recentemente, já decidiu nesse sentido:

“TRÁFICO  INTERESTADUAL  DE  ENTORPECENTES  E
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  PRELIMINARES.
ALEGADA  DESFUNDAMNETAÇÃO  DA  DECISÃO  QUE
DETERMINOU  A  INTERCEPTAÇÃO  TELEFÔNICA,
INADMISSIBILIDADE  DAS  ESCUTAS  TELEFÔNICAS  E
CERCEAMENTO  DE DEFESA  POR  APRESENTAÇÃO  DE
PROVAS  ESSENCIAIS  TARDIAMENTE.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  ALEGADAS  INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA
PARA  A  CONDENAÇÃO  DOS  RÉUS  PELOS  CRI-  MES
CONTRA  ELES  IMPUTADOS.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  INTERCEPTAÇÕES
TELEFÔNICAS.  PROVA  TESTEMUNHAL.
TRANSESTADUALIDADE  DEMONSTRADA.
CONDENAÇÃO  DOS  RÉUS  MANTIDAS.  DOSIMETRIA.
PENAS.  MAJORANTE  DO  ARTIGO  40,  V  DA  LEI  Nº
11.343/06.  FIXAÇÃO  ACIMA  DO  MÍNIMO  SEM
FUNDAMENTAÇÃO REDUÇÃO QUE SE IMPÕE.  PLEITO
DE UM DOS RÉUS PELA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO DO
ART.  33,  §4º,  DA  LEI  Nº  11.343/2006.
INCOMPATIBILIDADE COM O DELITO DO ART.  35 DA
LEI.  PRECEDENTES.  PEDIDO  PELA  SUSTITUIÇÃO  DA
PENA  CORPORAL  POR  RESTRITIVA  DE  DIREITOS.
ÓBICE DO INCISO I DO ART. 44, DO CPB. PROVIMENTO
PARCIAL  DOS  APELOS,  APENAS  PARA  REDUZIR  A
FRAÇÃO FIXADA PARA O MÍNIMO PREVISTO EM LEI. 1.
(…) 6. “não se aplica a causa especial de diminuição de pena
do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei  n.  11.343/2006 ao réu
também condenado pelo crime de associação pra o tráfico de
drogas, tipificado no artigo 35 da mesma Lei. Precedentes.
”(stj, HC 319.796/sp, dje 13/05/2015). 7. Não há que se falar
em substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos, quando tal pedido esbarra já no inciso I do art. 44, do
CP. 8. O aumento pelas majorantes do art. 40 da Lei antidrogas
deve ser devidamente fundamentado. Redução que se impõe. 7.
Provimento parcial dos recursos, apenas para reduzir a fração de
1/3 (um terço). Fixada para a causa de aumento do art. 40, V, da
Lei  nº  11.343/06.  Para  o  mínimo  previsto  de  1/6  (um sexto).
(TJPB; APL 0009113-05.2010.815.0011; Câmara Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho;  DJPB
12/04/2016; Pág. 16) – grifei.

E outros tribunais seguem o mesmo entendimento:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  POSSE  ILEGAL  DE
ARMAS  DE  FOGO  DE  USO  PERMITIDO.  MUNIÇÃO  DE
USO RESTRITO.  ARMAS DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDA. ART. 33 E 35 DA LEI Nº 11.343/06. ART. 12 E
16,  CAPUT  E  PARÁGRAFO  ÚNICO,  IV,  DA  LEI  Nº
10.826/03.  PRELIMINARES.  INTERCEPTAÇÕES



TELEFÔNICAS.  LEGALIDADE  RECONHECIDA.  USO  DE
ALGEMAS  JUSTIFICADO.  PROVAS  DA  AUTORIA  E
MATERIALIDADE. PALAVRA DOS POLICIAIS. CRIME DE
MERA  CONDUTA.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.  VEDADA
APLICAÇÃO  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  DE  DROGAS.
PENAS MANTIDAS.  1.  (…)  6.  A condenação do réu pela
prática  dos  crimes  dos  artigos  33  e  35  da  Lei  de  Drogas
impede a aplicação da causa de redução prevista no art. 33, §
4º, da Lei nº 11.343/06. Precedentes. 7. Vedada a substituição
da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direitos,
encontrando óbice no art.  44, I,  do CP. 8. A multa é preceito
secundário dos tipos pelo qual  os réus foram condenados, não
havendo previsão legal para a isenção do pagamento, ainda que
se trate de réu pobre. A condição financeira do acusado é levada
em conta por ocasião do estabelecimento do dia-multa, que, no
caso,  foi  aplicado  em  patamar  condizente  com  a  condição
financeira demonstrada. Inexistindo previsão em contrário, deve
guardar proporção com a pena privativa de lib processuais pode
ser dirigido à Execução. No entanto, por disposição do art. 12 da
Lei 1.060/50, também cabível a suspensão da sua exigibilidade.
Precedentes.  PRELIMINARES  REJEITADAS.  APELAÇÕES
PARCIALMENTE  PROVIDAS.  (Apelação  Crime  Nº
70065987356, Primeira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Julio Cesar Finger, Julgado em 16/12/2015) - grifei

Ante  o  exposto,  nego  provimento  ao  apelo,  mantendo  a
condenação nos moldes delineados na sentença. Expeça-se mandado de prisão.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Desembargador Márcio Murilo da Cunha
Ramos,  dele  participando,  além de  mim Relator,  o  Desembargador   Joás  de  Brito
Pereira Filho. 

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Marcos
Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 10
(dez) dias do mês de maio do ano de 2016.

João Pessoa, 12 de maio de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
            - Relator -


	- Relator -

